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Cláusula 19 – NEGOCIAÇÃO COLETIVA: Em caso de ocorrência de fatos que alterem 

substancialmente a regulamentação salarial vigente, serão revistos de comum acordo pelas partes os 

termos do presente Acordo Coletivo de Trabalho, visando ajustá‐lo à nova realidade. 

 

 

Cláusula 20 – PROCESSO PERMANENTE DE NEGOCIAÇÃO: Os Correios manterão o processo 

permanente de negociação com as Federações dos(as) Trabalhadores(as) dos Correios signatárias e Sindicatos 

dos(das) Empregados(as) dos Correios, por meio do Sistema Nacional de Negociação Permanente ‐ SNNP‐

Correios, composto pela Mesa Nacional de Negociação Permanente – MNNP-Correios e pelas Mesas 

Regionais de Negociação Permanente - MRNP-Correios, com regras definidas em conjunto com as 

representações dos(das) trabalhadores(as). 
 

 Parágrafo Único: As partes se comprometem a discutir as pautas da Empresa e dos(as) 

 trabalhadores(as) nas reuniões do SNNP-Correios. 
 

 

Cláusula 21 – PRORROGAÇÃO, REVISÃO, DENÚNCIA OU REVOGAÇÃO: A prorrogação, revisão, 

denúncia ou revogação, total ou parcial, do presente Acordo Coletivo de Trabalho ficará subordinada às normas 

estabelecidas pelo Art. 615 da CLT, observando‐se os princípios da liberdade e autonomia sindical 

estabelecidas na Constituição Federal. 
 

 

Cláusula 22 – LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS: Os Correios liberarão 07 (sete) 

empregados(as) para cada Federação dos(as) Trabalhadores(as) dos Correios signatária, e 5 (cinco) 

por Sindicato dos(as) Empregados(as) dos Correios, regularmente eleitos como dirigentes sindicais 

(comprovado por meio de Ata), nas bases sindicais com até 5.000 (cinco mil) empregados(as), sem 

prejuízo de suas remunerações e outras vantagens prescritas em lei. Nas bases sindicais com efetivo 

superior a 5.000 (cinco mil) empregados, será liberado mais 1 (um) empregado(a) a cada total de 

1.500 (um mil e quinhentos), limitado a 7 (sete) liberações, sem prejuízo de suas remunerações e 

outras vantagens previstas em lei. 

 

§1° Nas liberações com ônus para as Federações de Trabalhadores signatárias ou Sindicatos dos(as) 

Empregados(as) dos Correios, os Correios manterão o pagamento dos salários e o recolhimento dos 

encargos respectivos, bem como o fornecimento dos Vales Alimentação/Refeição/Cesta, conforme os 

seus critérios, cujos valores serão totalmente suportados pelas entidades de representação, 

descontados das mensalidades a serem repassadas para as Federações/Sindicatos. 

 

 I – As condições pactuadas no parágrafo 1° não caracterizam a suspensão do contrato 

 de trabalho.  
 

 II – O não ressarcimento dos referidos valores, pelas entidades de representação, ensejará a 

 imediata suspensão do pagamento dos salários e o recolhimento dos encargos e demais 

 benefícios. 

 

§2º Toda e qualquer liberação de dirigente sindical, com ou sem ônus para os Correios, deverá ser 

solicitada, por escrito, à Gerência de Relações do Trabalho (se das Federações de Trabalhadores dos 

Correios signatárias) ou às áreas de Relacionamento Organizacional (se dos Sindicatos), e 

protocolizada, no mínimo, em até 2 (dois) dias úteis de antecedência da data de início da liberação. 
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§3º As entidades sindicais deverão indicar, nas ocasiões oportunas e com o prazo de antecedência 

apontado no parágrafo anterior, a identificação dos dirigentes e período que permanecerão liberados 

com e sem ônus para os Correios. 

 

§4° Nas liberações com ônus para as Federações de Trabalhadores dos Correios signatárias ou 

Sindicatos dos(as) Empregados(as) dos Correios, será mantido o benefício de Assistência Médica, 

nas mesmas condições dos(as) empregados(as) ativos(as). 

 

§5° As despesas médicas relativas à parte da Empresa, dos(as) empregados(as) liberados(as) com 

ônus para as Federações de Trabalhadores dos Correios signatárias ou Sindicatos, serão suportadas 

pelos Correios, não sendo descontadas dos repasses das mensalidades. 

 

§6º A liberação de dirigentes sindicais para as Federações de Trabalhadores dos Correios signatárias 

e Sindicatos dos(as) Empregados(as) dos Correios (sem ônus para os Correios) será considerada para 

efeito de registro de frequência como "Licença não Remunerada de Dirigente Sindical”, com o 

respectivo lançamento no contracheque. 

 

§7º A liberação de representante eleito(a) em Assembleia da categoria para participação em 

eventos relacionados às atividades sindicais ocorrerá sem ônus para os Correios. Todavia, sem 

reflexos pecuniários na folha de pagamento, sem reflexos de dilação do período aquisitivo de 

férias, sem repercussão no aspecto disciplinar e sem redução do período de fruição das férias. 

 

 I – Os custos da liberação de representante eleito(a) em Assembleia será descontado da 

 mensalidade da Entidade Sindical que requisitou a liberação. 

 

§8º O período de liberação de dirigentes sindicais para as Federações de Trabalhadores dos Correios 

signatárias e Sindicatos dos(as) Empregados(as) dos Correios, com ou sem ônus para os Correios, 

será considerado para fins de concessão de promoções, anuênios e IGQP, a partir da vigência deste 

Acordo Coletivo de Trabalho. 

 

 I – Nos casos do cômputo do período anterior à vigência deste Acordo, o tempo de 

 afastamento será utilizado apenas para efeito de cálculo para conceder promoções, anuênios 

 e IGQP de que tratam o parágrafo 8º desta cláusula, sem efeitos financeiros retroativos. 

 

 II – Para o pagamento das promoções aos(às) empregados(as) liberados(as) para exercerem 

 a atividade de dirigentes sindicais para as Federações de Trabalhadores dos Correios 

 signatárias e Sindicatos dos(as) Empregados(as) dos Correios, com ou sem ônus para os 

 Correios, não será exigido o cumprimento do item 5.2.3.2.2. letra “a” do PCCS/2008. 

 

§9º Fica limitada a 20 liberações (o somatório das liberações com e sem ônus) para a Diretoria 

de cada Federação e Sindicatos Signatários. 
 

 

Cláusula 23 – REPASSE DAS MENSALIDADES DO SINDICATO: Os Correios comprometem-

se a descontar dos(as) empregados(as) filiados(as), na forma da legislação vigente, as mensalidades 

em favor das respectivas representações sindicais, mediante comprovação do respectivo valor, ou 

percentual, por meio das Atas de Assembleias que as autorizarem. 
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§1° O repasse desses descontos para as entidades sindicais será feito até o quinto dia útil após o 

pagamento mensal dos salários dos(as) empregados(as) dos Correios. 

 

 §2° Os Correios comprometem-se a restabelecer o desconto mensal em favor do sindicato, a partir 

de quando o(a) empregado(a) filiado(a), afastado(a) do trabalho, retornar ao serviço. 

  

§3º Os pedidos de filiação e desfiliação deverão ser encaminhados pelos(as) empregados(as) aos 

respectivos sindicatos. 

  

§4º Os comunicados de filiação e desfiliação do mês anterior serão encaminhados pelos sindicatos à 

Empresa até 10 (dez) dias do mês seguinte, para possibilitar o processamento na folha de pagamento 

no mesmo mês. 
 

 

Cláusula 24 – ACESSO ÀS DEPENDÊNCIAS: Quando solicitado pelas entidades sindicais e 

acordado entre as partes (Empresa e Entidade Sindical), os(as) empregados(as) dos Correios 

regularmente eleitos(as) como dirigentes sindicais e que não estejam com o contrato de trabalho 

suspenso para apuração de falta grave terão acesso às dependências da Empresa para tratar de assuntos 

de interesse exclusivo dos(as) empregados(as), resguardadas as disposições do art. 5º, Parágrafo 

único, da Lei n° 6.538/78 e observado o seguinte: 

 

§1° Nos Centros de Distribuição Domiciliária, Centros de Entrega de Encomendas, Centros de 

Tratamento e Centros de Transporte, e demais unidades, as reuniões ocorrerão em comum acordo 

entre Empresa e Sindicato. 

 

§2° Cada reunião deverá ser realizada, no máximo, por 3 (três) dirigentes sindicais, no exercício de 

seus mandatos, observadas as demais condições desta cláusula, com duração máxima de 40 (quarenta) 

minutos. 

 

§3° Os sindicatos poderão, durante o tempo reservado às reuniões, desenvolver processo de filiação.  

 

§4° As reuniões serão realizadas em locais apropriados, tais como salas de aula/reunião, áreas de 

lazer, refeitórios ou no local de trabalho, sem prejuízo ao desenvolvimento das atividades previstas 

para a unidade visitada, sendo a participação do(a) empregado(a) facultativa.  

 

 I – As reuniões deverão ser solicitadas, por escrito, ao(à) representante da área de gestão das 

 relações sindicais e do trabalho/gestão de pessoas com 2 (dois) dias úteis de antecedência, 

 para a viabilidade do atendimento correspondente. 

 

 II – As Superintendências Estaduais e os Sindicatos dos(as) empregados(as) dos Correios 

 compreendidos em sua área territorial ficam autorizados a  negociar alterações ao disposto 

 nos incisos desta Cláusula, que terão validade e eficácia somente em sua jurisdição. 

 

§5º Quando do treinamento para os(as) novos(as) empregados(as) admitidos(as) pelos Correios, em 

curso próprio de formação, o Sindicato dos Empregados e das Empregadas dos Correios da respectiva 

base territorial poderá apresentar as atividades sindicais no período acordado entre o sindicato e a 

Superintendência Estadual, no prazo máximo de uma hora de duração.  

 

 I – O sindicato deverá ser comunicado com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis. 
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§6º Durante a vigência deste Acordo Coletivo de Trabalho, os Correios disponibilizarão o acesso ao 

Sistema ECT Normas, que contém todos os manuais da Empresa.  

 I – A disponibilização será concedida por meio do serviço de acesso remoto Virtual Private 

 Network – VPN. 

 

 II – O(A) Dirigente Sindical deverá solicitar o acesso à Área de Gestão de Pessoas da 

 Superintendência Estadual, preenchendo Termo de Confidencialidade fornecido pelos 

 Correios.  

 

 

Cláusula 25 – FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS: Os Correios, quando solicitados, 

fornecerão às Federações dos(as) Trabalhadores(as) dos Correios signatárias e Sindicatos dos 

Empregados dos Correios, desde que respeitadas a Lei de Acesso à Informação e a Lei Geral de 

Proteção de Dados. 

 

§1º Os Correios enviarão às Federações dos Trabalhadores dos Correios signatárias e aos Sindicatos 

seu informativo de comunicação Interna Primeira Hora. 

 

§2° Os Correios disponibilizarão, quando solicitado pelos Sindicatos, por meio eletrônico, em até 5 

(cinco) dias úteis, relação contendo nome, matrícula, cargo/atividade, lotação de empregados(as), 

status (ativo/inativo) e período do afastamento, no intervalo mínimo de 1 (um) mês. 

 

 

Cláusula 26 – QUADRO DE AVISOS: Os Correios assegurarão ao Sindicato dos(as) 

Empregados(as) dos Correios da respectiva base territorial a fixação de avisos e comunicações de 

interesse da categoria profissional, em local apropriado e de comum acordo entre as partes. 

 

 Parágrafo único: As comunicações escritas serão de inteira responsabilidade dos Sindicatos, 

 ficando vedadas manifestações de conteúdo ou objetivos político-partidários e de ofensas 

 a quem quer que seja. 

 

 

Cláusula 27 – ACUMULAÇÃO DE VANTAGENS: Em caso de posterior instituição legal de 

benefícios ou vantagens previstos no presente Acordo Coletivo de Trabalho ou quaisquer outros já 

mantidos pelos Correios, será feita a necessária compensação, a fim de que não se computem ou se 

acumulem acréscimos pecuniários superiores sob o mesmo título ou idêntico fundamento, com 

consequente duplicidade de pagamento. 

 

 

Cláusula 28 – CONCURSO PÚBLICO: Os Correios garantirão que, nos concursos públicos 

realizados para preenchimento de seus cargos, não haverá quaisquer discriminações raciais, religiosas 

ou de orientação sexual, conforme previsão da CF/88, respeitando o percentual de 10% (dez por 

cento) das vagas destinadas a pessoas com deficiência e 20% (vinte por cento) de reserva de vagas 

para negros(as). 

 

 Parágrafo Único: Os Correios continuarão observando a sistemática de alocação e reposição 

 de pessoal, com vistas a garantir a manutenção do efetivo necessário à prestação qualitativa 

 e contínua dos serviços postais. 
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Cláusula 29 – CURSOS E REUNIÕES OBRIGATÓRIAS: Os Correios propiciarão a participação 

de seus(suas) empregados(as), em reuniões e cursos obrigatórios, para capacitação relacionada ao 

cargo/atividade/especialidade, referente às suas atribuições ou atuação em trabalhos específicos 

exercidos na empresa. 

 

§1º Os Correios comunicarão, com no mínimo 3 (três) dias úteis de antecedência, aos(às) 

empregados(as) sobre sua participação em cursos obrigatórios. 

 

§2º Os locais de treinamento, inclusive para ensino à distância, deverão estar devidamente adequados 

à realização dos cursos. 

 

§3º Quando os cursos e reuniões acontecerem fora do horário de serviço, os Correios pagará horas 

extras aos empregados participantes ou procederá a devida compensação de horas, à luz do que dispõe 

a CLT e as normas internas da empresa sobre a matéria. 

 

§4º O disposto no parágrafo anterior restringe-se a treinamentos ao vivo, presenciais ou on-line 

síncronos, não se aplicando a EaDs gravados (assíncronos) quando o(a) empregado(a), por sua livre 

iniciativa e conveniência, optar por fazer o curso fora do seu horário de trabalho. 

 

§5º O disposto no §3º desta cláusula não se aplica aos(às) empregados(as) em regime de 

teletrabalho. 

 

§6° Convocação para cursos e reuniões obrigatórias, destinadas aos(as) empregados(as) estudantes, 

somente serão cumpridas caso não prejudiquem suas atividades estudantis. 

 

§7° No caso dos(as) Dirigentes Sindicais, liberados(as) com ou sem ônus para a Empresa: 

 

I – Os Cursos de capacitação se darão mediante o prévio acordo entre a Empresa e a Entidade 

Sindical dos(as) Empregados(as) dos Correios da respectiva base territorial e Federação dos 

trabalhadores dos Correios, legalmente constituída. 

 

II – Não haverá pagamento de transporte, hospedagem, horas extras, adicional noturno ou 

quaisquer outras rubricas que excedam ao pagamento mensal a que fazem jus. 

 

III – Os(as) Dirigentes Sindicais poderão participar de cursos de capacitação promovidos pelos 

Correios, respeitados os princípios da razoabilidade, oportunidade e conveniência. 

 

IV – A participação dos(as) Dirigentes Sindicais em cursos de capacitação promovidos pelos 

Correios deverão seguir todas as regras de presença, frequência e resultados determinados para 

os(as) demais empregados(as). 

 

 

Cláusula 30 – DIREITO A AMPLA DEFESA: Aos(Às) empregados(as) arrolados(as) em processo 

de apuração de falta grave e por sua solicitação serão assegurados a obtenção de documentos e o 

amplo direito de defesa.  

 

§1º As cópias dos documentos deverão ser entregues diretamente ao(a) empregado(a) envolvido ou 

ao seu/sua procurador(a) legal, quando solicitado formalmente. 
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§2º A critério do(a) empregado(a) o sindicato poderá acompanhar o processo de apuração. 

 

 

Cláusula 31 – PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS – PLR: Os Correios se 

comprometem a negociar a PLR com a participação das Federações de Trabalhadores dos Correios 

legalmente constituídas, em conformidade com a Lei 10.101, de 19 de Dezembro de 2000.  

 

 

Cláusula 32 – PENALIDADE: Descumprida qualquer obrigação deste Acordo Coletivo de 

Trabalho, por qualquer das partes, ficará a parte infratora obrigada ao pagamento, em favor do(a) 

empregado(a) prejudicado(a), de multa equivalente a 20% (vinte por cento) do dia de serviço 

deste(a). 

 

 

Cláusula 33 – PROCESSAMENTO DE CONSIGNAÇÕES EM FOLHA DE PAGAMENTO: 

As consignações em folha de pagamento são os descontos mensais processados nos contracheques 

dos(as) empregados(as) da Empresa, e se classificam em obrigatórias e voluntárias. 

 

§1º Considera-se, para fins desta Cláusula:  

I – Consignado: empregado(a) ativo(a) que, por contrato/associação, tenha estabelecido com 

pessoa jurídica relação que autorize o desconto de valores mediante consignação em folha            

de pagamento. 

 

II – Consignação Obrigatória: desconto incidente sobre a remuneração, efetuado por força de 

lei ou mandado judicial ou decorrentes de contrato ou acordo coletivo de trabalho;   

  

III – Consignação Voluntária: desconto incidente sobre a remuneração disponível, mediante 

autorização prévia e formal do consignado; e,  

  

IV – Margem Consignável: para efeito da consignação voluntária, é a parcela limitada, 

conforme percentual definido na legislação, da remuneração disponível do empregado, 

considerados os proventos fixos menos as consignações obrigatórias.   

 

 a) São consignações obrigatórias:  

 

  I – Contribuição para a Previdência Social;   

II – Pensão alimentícia judicial;   

III – Imposto sobre rendimentos do trabalho;   

IV – Decorrente de decisão judicial ou administrativa da Empresa;   

V – Mensalidade e contribuição em favor de entidades sindicais;   

VI – Mensalidade e compartilhamento do Plano de Saúde dos Correios;   

VII – Outros descontos obrigatórios instituídos por lei ou decorrentes de contrato de 

trabalho;   

VIII – Contribuição ou mensalidade para plano de previdência complementar do 

Instituto de Seguridade Social dos Correios. 

   

 b) São consignações voluntárias, na seguinte ordem de prioridade:  
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I – Prestação referente a empréstimo concedido pelo Instituto de Seguridade Social 

dos Correios, ou, por cooperativas de crédito constituídas, na forma da lei, com a 

finalidade de prestar serviços financeiros a seus cooperados; 

          

II – Prestação referente a financiamento habitacional concedidos por entidades 

bancárias, caixas econômicas ou entidades integrantes do Sistema Financeiro da 

Habitação;   

 

III – Prestação referente a empréstimo concedido por entidades bancárias, caixa 

econômicas ou sociedade seguradora autorizada a instituir planos de previdência 

complementar aberta, em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 36 

da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001.   

 

IV – Parcela referente a seguro de vida pelo Instituto de Seguridade Social dos 

Correios ou outras entidades seguradoras; 

 

V – Mensalidade ou parcelas adicionais referentes a outros serviços/produtos 

ofertados por cooperativas que permitam a associação de Empregados dos 

Correios ou associações constituídas, exclusivamente, por Empregados dos 

Correios; e, 

 

VI – Pensão alimentícia voluntária, consignada em favor de dependente indicado no 

assentamento funcional do(a) empregado(a) contendo a indicação do valor ou       

percentual de desconto sobre a remuneração e o valor do benefício de pensão;   

        

§2º A soma mensal das consignações voluntárias de cada empregado(a) não excederá ao percentual, 

conforme legislação, da respectiva remuneração, para empréstimos financeiros e outras 

consignações, e percentual específico, conforme legislação, para cartão de crédito consignado.  

  

§3º A implementação do processamento das consignações dispostas na presente Cláusula se dará na 

folha de pagamento subsequente a assinatura deste acordo. 

 

 

Cláusula 34 – REGISTRO DE PONTO: Será apresentada posteriormente. 

 

 

Cláusula 35 – RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE TRANSITO: Os Correios 

assumirão os custos com a recuperação dos danos de veículos de sua frota, bem como danos causados 

a terceiros, consequentes de acidentes de trânsito, nos casos em que, após apuração, ficar comprovada 

a inexistência de dolo por parte do(a) empregado(a), estando o mesmo no exercício de suas funções. 

 

§1° As diretrizes sobre o assunto serão estabelecidas e implantadas pelos Correios, por meio de grupo 

de trabalho constituído por portaria. 

§2º Os processos administrativos de apuração de responsabilidades não concluídos e sobrestados na 

Empresa, deverão ser analisados por comissão paritária, composta por 3 (três) integrantes dos 

Correios e 3 (três) integrantes do Sindicato dos(as) Empregados(as) dos Correios da respectiva base 

sindical. 
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 I – Somente se caracterizará a conduta dolosa do(a) empregado(a) quando houver decisão da 

 comissão. 

 

 II – As comissões paritárias responderão, administrativa e juridicamente, por todos os seus 

 atos. 

 

§3° Os Correios se comprometem a desenvolver campanhas de prevenção sobre acidentes de trânsito, 

com o objetivo de mitigar os riscos de eventuais acidentes. 

 

 

Cláusula 36 – ACOMPANHAMENTO DO CUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS DO 

ACORDO: Os Correios se comprometem a fornecer às Federações dos(as) Trabalhadores(as) dos 

Correios signatárias, informações a respeito do cumprimento das cláusulas que preveem prazo para 

sua implementação. 

 

 

Cláusula 37 – CONCILIAÇÃO DE DIVERGÊNCIAS: Eventuais divergências de interpretação 

relacionadas ao disposto no presente Acordo Coletivo de Trabalho deverão ser comunicadas, por 

escrito, aos Correios, para fins de conciliação, no prazo de 15 (quinze) dias, antes de serem submetidas 

à Justiça do Trabalho 

 

 

Cláusula 38 – VIGÊNCIA: Será apresentada posteriormente. 

 

 

***** 


